
 Leis
 LEI Nº 16.762, DE 11 DE JUNHO DE 2018

(Projeto de lei nº 757, de 2011, da Deputada 
Leci Brandão – PCdoB)

Altera a Lei nº 14.187, de 19 de julho de 2010, 
que dispõe sobre penalidades administrativas 
a serem aplicadas pela prática de atos de 
discriminação racial

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO:
Faço saber que a Assembleia Legislativa decreta e eu 

promulgo, nos termos do artigo 28, §7º, da Constituição do 
Estado, a seguinte lei:

Artigo 1º - A Lei nº 14.187, de 19 de julho de 2010, fica 
acrescida do seguinte artigo 2°-A:

“Artigo 2º-A - É obrigatória a afixação de avisos nos 
ambientes de uso coletivo, públicos ou privados, em pontos de 
ampla visibilidade, a fim de se assegurar o conhecimento da 
presente lei para garantir o disposto no artigo 1º.

§1º - Os avisos de que trata o ‘caput’ deste artigo devem ser 
exibidos na forma de cartaz, placa ou plaqueta com os seguintes 
dizeres: ‘Lei Estadual nº 14.187/2010 pune administrativamente 
os atos de discriminação racial no Estado de São Paulo. 
DENUNCIE’.

§2º - Para os fins desta lei, a expressão ‘ambientes de uso 
coletivo’ compreende, dentre outros, os ambientes de trabalho, 
estudo, cultura, culto religioso, lazer, esporte ou entretenimento, 
áreas comuns de condomínios, casas de espetáculos, teatros, 
cinemas, bares, lanchonetes, boates, restaurantes, praças de 
alimentação, hotéis, pousadas, estádios de futebol, centros 
comerciais, bancos e similares, supermercados, açougues, 
padarias, farmácias, drogarias, repartições públicas, instituições 
de saúde, escolas, museus, bibliotecas, espaços de exposições, 
veículos públicos ou privados de transporte coletivo, inclusive 
veículos sobre trilhos, embarcações e aeronaves, quando em 
território paulista, viaturas oficiais de qualquer espécie e táxis.

§3º - O descumprimento deste artigo acarretará, ao 
proprietário ou responsável pelo estabelecimento ou meio de 
transporte coletivo, multa de 100 (cem) Unidades Fiscais do 
Estado de São Paulo (UFESP).”

Artigo 2º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
Palácio dos Bandeirantes, 11 de junho de 2018.
MÁRCIO FRANÇA
Luiz Claúdio Rodrigues de Carvalho
Secretário da Fazenda
Márcio Fernando Elias Rosa
Secretário da Justiça e da Defesa da Cidadania
Claudio Valverde Santos
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicada na Assessoria Técnica da Casa Civil, em 11 de 

junho de 2018.

 LEI Nº 16.763, DE 11 DE JUNHO DE 2018

(Projeto de lei nº 661, de 2015, do 
Deputado André do Prado – PR)

Dispõe sobre o exercício da profissão de podólogo 
no Estado e dá outras providências

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO:
Faço saber que a Assembleia Legislativa decreta e eu 

promulgo, nos termos do artigo 28, §7º, da Constituição do 
Estado, a seguinte lei:

Artigo 1º - É livre o exercício da podologia no Estado, 
observadas as disposições desta lei.

Artigo 2º - Para efeitos desta lei, serão considerados 
profissionais da área de podologia:

I - podólogo: o profissional de atenção à saúde com 
formação de nível médio, devidamente habilitado em curso 
técnico de podologia aprovado por órgão competente e 
regulamentado pelo Ministério da Educação, conforme a Lei 
de Diretrizes e Bases, ou possuidor de diploma de habilitação 
profissional expedido por escolas que ministrem cursos de 
graduação em podologia, conforme orientação da Lei de 
Diretrizes e Bases vigente;

II - pedicuro: o profissional de atenção à saúde, com a 
prova de registro do respectivo certificado da Secretaria de 
Estado de Saúde;

III - calista-pedicuro: o profissional de atenção à saúde, 
com a prova do respectivo certificado da Secretaria de Estado 
de Saúde.

Artigo 3º - Ao exercício da podologia, conforme inserido na 
Classificação Brasileira de Ocupações – CBO, do Ministério do 
Trabalho e Emprego, compete:

I - tratar as podopatias superficiais dos pés, utilizando-se de 
instrumental adequado;

II - alinhar lâmina ungueal através de procedimento 
superficial (órteses);

III - promover proteções e correções podológicas, preparar 
moldes e modelos para órteses e próteses;

IV - ouvir e orientar pacientes sobre medidas preventivas, 
bem como explicar técnicas de procedimentos;

V - empreender atividades educativas e orientações nas 
esferas pública e privada, promovendo a melhora podológica 
da população;

VI - emitir pareceres técnicos dentro de sua área de atuação;
VII - responsabilizar-se pelos atos praticados no exercício 

da profissão.
Parágrafo único - Entende-se pelas podopatias superficiais 

referidas no inciso I deste artigo o tratamento de calos, 
calosidades plantares, onicocriptose (unha encravada), 
alterações nas lâminas ungueais e asperezas plantares.

Artigo 4º - Os estabelecimentos comerciais de podologia 
deverão ter, obrigatoriamente, um podólogo como responsável 
técnico.

Artigo 5º - São deveres do podólogo:
I - utilização de produtos no estabelecimento de prestação 

de serviços com informações de rotulagem e registro na Agência 
Nacional de Vigilância Sanitária;

II - realização de procedimentos de higienização, 
desinfecção ou esterilização de materiais no estabelecimento, 
bem como acondicionamento desses materiais de acordo com 
as normas sanitárias vigentes;

III - acondicionamento de lixo contaminado para 
incineração;

IV - utilização de Equipamentos de Proteção Individual – 
EPIs: luvas, touca e máscaras descartáveis, óculos de proteção, 
jaleco de manga comprida com punho;

V - manutenção de fichas de cadastro de usuários 
atualizadas, à disposição das autoridades competentes, 
contendo os seguintes dados: nome, endereço, telefone, data 
de atendimento, informações sobre a saúde do usuário, serviço 
realizado, observações e assinatura do responsável, dentre 
outros dados relevantes;

VI - reconhecimento e tratamento com segurança de 
afecções superficiais podológicas do paciente diabético, 
utilizando-se do seu conhecimento técnico para orientação 
e educação do paciente sobre os riscos da não higienização 
dos pés;

VII - identificação e encaminhamento quanto às afecções 
que requeiram cuidados médicos especializados;

VIII - demonstração de competências pessoais: trabalhar 
com ética, cuidar da higiene e aparência pessoal, saber manipular 
materiais, produtos químicos e medicamentos para uso no 
atendimento dos pacientes e atualizar-se profissionalmente.

Artigo 6º - O local onde haverá o exercício da podologia 
somente poderá funcionar mediante a expedição de alvará ou 
licença de funcionamento emitidos pelo órgão competente.

Artigo 7º - O exercício da podologia será realizado em 
clínicas de estética, estabelecimentos que ofereçam serviços e 
produtos de podologia, associações, hospitais, unidades básicas 
de saúde, domicílios ou na atuação como profissional autônomo.

Artigo 8º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, 
devendo ser regulamentada pelo Poder Executivo.

Palácio dos Bandeirantes, 11 de junho de 2018.
MÁRCIO FRANÇA
Cícero Firmino da Silva
Secretário do Emprego e Relações do Trabalho
Marco Antonio Zago
Secretário da Saúde
Claudio Valverde Santos
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicada na Assessoria Técnica da Casa Civil, em 11 de 

junho de 2018.

 LEI Nº 16.764, DE 11 DE JUNHO DE 2018

(Projeto de lei nº 1014, de 2017, do 
Deputado Gil Lancaster – DEM)

Autoriza o Poder Executivo a receber doações 
de vidros blindados para viaturas policiais, civis 
e militares

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO:
Faço saber que a Assembleia Legislativa decreta e eu 

promulgo, nos termos do artigo 28, §7º, da Constituição do 
Estado, a seguinte lei:

Artigo 1º - Fica o Poder Executivo autorizado a receber 
vidros de blindagem de grau 5 (cinco), no para-brisa dianteiro 
frontal, para viaturas de rondas ostensivas e policiamento tático 
das polícias civil e militar do Estado.

Artigo 2º - Todos aqueles que pretenderem realizar doações 
de vidros de blindagem de grau 5 (cinco), no para-brisa 
dianteiro frontal, sem encargo para a Administração, poderá 
fazê-lo diretamente na Secretaria de Segurança Pública, a qual 
competirá a analise jurídica da proposta.

Parágrafo único - O Poder Público poderá autorizar a 
inserção do nome do doador no objeto doado ou em material de 
divulgação do evento ou projeto, obedecidas as restrições legais 
aplicáveis ao caso concreto, em especial no que diz respeito ao 
uso de bens públicos e à proteção da paisagem urbana.

Artigo 3º - Os interessados em desenvolver parcerias com o 
Poder Público poderão encaminhar suas propostas à Secretaria 
de Segurança Pública, para análise, devendo informar se o 
objetivo será de patrocínio, co-patrocínio, convênio, colaboração 
ou apoio.

Artigo 4º - As propostas e parcerias aceitas serão registradas 
e os interessados convocados para a definição do plano de 
trabalho e das quotas de patrocínios a serem assumidas pela 
iniciativa privada.

Artigo 5º - Os projetos oficiais serão objetos de chamamento 
pela Secretaria de Segurança Pública, visando a despertar 
interesse de parcerias para eventos específicos no âmbito de 
suas competências.

Artigo 6º - As parcerias serão formalizadas por termo, 
em consonância com os princípios básicos da legalidade, 
impessoalidade, moralidade, igualdade, publicidade e probidade 
administrativa.

Artigo 7º - A Secretaria de Segurança Pública deverá manter 
registros atualizados dos projetos oficiais das propostas e 
parcerias apresentadas, acessíveis ao público em geral.

Artigo 8º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
Palácio dos Bandeirantes, 11 de junho de 2018.
MÁRCIO FRANÇA
Mágino Alves Barbosa Filho
Secretário da Segurança Pública
Claudio Valverde Santos
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicada na Assessoria Técnica da Casa Civil, em 11 de 

junho de 2018.

Artigo 13 - A remição da pena pela leitura será declarada 
pelo juiz competente para a execução da pena, ouvido o 
Ministério Público e a defesa.

Artigo 14º - ................................................................
Palácio dos Bandeirantes, aos 11 de junho de 2018.
Márcio França
Publicada na Assessoria Técnica da Casa Civil, em 11 de 

junho de 2018.

 LEI Nº 16.749, DE 07 DE JUNHO DE 2018
Retificação do D.O. de 8-6-2018
No referendo leia-se como segue e não como constou:
Marco Antonio Zago
Secretário da Saúde

 LEI Nº 16.753, DE 07 DE JUNHO DE 2018
Retificação do D.O. de 8-6-2018
Leia-se como segue e não como constou:
(...)
Declara a Assembleia de Deus Ministério Belém, fundada 

em 1924, como Patrimônio Cultural, Histórico e Turístico do 
Estado.

(...)

 Decretos
 DECRETO Nº 63.461, 
DE 11 DE JUNHO DE 2018

Dispõe sobre o funcionamento das repartições 
públicas estaduais nos dias da participação do 
Brasil na Copa do Mundo FIFA 2018

MÁRCIO FRANÇA, Governador do Estado de São Paulo, no 
uso de suas atribuições legais,

Considerando a participação da Seleção Brasileira de 
Futebol na Copa do Mundo FIFA 2018, a realizar-se na Rússia;

Considerando que no horário da realização dos jogos 
disputados pela Seleção Brasileira todas as atenções estarão 
voltadas para esse evento; e

Considerando, contudo, que o fechamento parcial das 
repartições públicas estaduais nos dias de jogos deve se efetuar 
sem redução das horas de trabalho semanal a que os servidores 
públicos estão sujeitos nos termos da legislação vigente,

Decreta:
Artigo 1º - O expediente das repartições públicas estaduais 

nos dias de jogos da Seleção Brasileira na Copa do Mundo FIFA 
2018 fica disciplinado na seguinte conformidade:

I – nos dias em que os jogos se realizarem na parte da 
manhã, o expediente terá início a partir das 14:00h;

II – nos dias em que os jogos se realizarem no período da 
tarde, o expediente se encerrará às 12:00h.

Artigo 2º - Em decorrência do disposto no artigo 1º 
deste decreto, os servidores deverão compensar as horas não 
trabalhadas, observada a jornada de trabalho a que estiverem 
sujeitos, até 31 de outubro de 2018.

§ 1º - Caberá ao superior hierárquico determinar, em relação 
a cada servidor, a compensação a ser feita de acordo com o 
interesse e a peculiaridade do serviço.

§ 2º - A não compensação das horas de trabalho acarretará 
os descontos pertinentes ou, se for o caso, falta ao serviço no 
dia sujeito à compensação.

Artigo 3º - As repartições públicas que prestam serviços 
essenciais e de interesse público, que tenham o funcionamento 
ininterrupto, terão expediente normal nos dias mencionados no 
artigo 1º deste decreto.

Artigo 4º - Caberá às autoridades competentes de cada 
Secretaria de Estado e da Procuradoria Geral do Estado fiscalizar 
o cumprimento das disposições deste decreto.

Artigo 5º - Os dirigentes das Autarquias estaduais e das 
Fundações instituídas ou mantidas pelo Poder Público poderão 
adequar o disposto neste decreto às entidades que dirigem.

Artigo 6º - Este decreto entra em vigor na data de sua 
publicação.

Palácio dos Bandeirantes, 11 de junho de 2018
MÁRCIO FRANÇA
Francisco Sérgio Ferreira Jardim
Secretário de Agricultura e Abastecimento
Jânio Francisco Benith
Secretário de Desenvolvimento Econômico, Ciência, 

Tecnologia e Inovação
Romildo de Pinho Campello
Secretário da Cultura
João Cury Neto
Secretário da Educação
Ricardo Daruiz Borsari
Secretário de Saneamento e Recursos Hídricos
Luiz Cláudio Rodrigues de Carvalho
Secretário da Fazenda
Nelson Luiz Baeta Neves Filho
Secretário da Habitação
Mário Mondolfo
Secretário de Logística e Transportes
Márcio Fernando Elias Rosa
Secretário da Justiça e da Defesa da Cidadania
Maurício Benedini Brusadin
Secretário do Meio Ambiente
Gilberto Nascimento Júnior
Secretário de Desenvolvimento Social
Maurício Juvenal
Secretário de Planejamento e Gestão
Marco Antonio Zago
Secretário da Saúde

 LEI Nº 16.648, DE 11 DE JANEIRO DE 2018

(Projeto de lei nº 390, de 2017, dos Deputados 
Gilmaci Santos – PRB, Milton Vieira – PRB, 
Sebastião Santos – PRB e Wellington Moura – PRB)

Partes vetadas e mantidas pela Assembleia Legislativa, do 
projeto que se transformou na Lei nº 16.648, de 11 de janeiro de 
2018, que institui, no âmbito dos estabelecimentos carcerários 
das comarcas do Estado, a possibilidade de remição da pena 
pela leitura.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO:
Faço saber que a Assembleia Legislativa decreta e eu 

promulgo, nos termos do artigo 28, § 7º, da Constituição do 
Estado, os seguintes dispositivos da Lei nº 16.648, de 11 de 
janeiro de 2018, da qual passam a fazer parte integrante:

Artigo 1º - .................................................................
Parágrafo único - O disposto neste artigo aplica-se 

igualmente às hipóteses de prisão cautelar.
Artigo 2º - .................................................................
Parágrafo único - Sendo a Bíblia a obra literária escolhida, 

esta será dividida em 39 (trinta e nove) livros segundo o Velho 
Testamento e 27 (vinte e sete) livros integrantes do Novo 
Testamento, considerando-se assim a leitura de cada um destes 
livros como uma obra literária concluída.

Artigo 3º - A remição da pena pela leitura tem também o 
objetivo de levar ao preso o conhecimento, a educação, a cultura 
e o desenvolvimento da capacidade crítica por meio da leitura e 
da produção de relatórios de leituras e resenhas.

Artigo 4º - A participação do preso será sempre voluntária.
§ 1º - Podem participar todos os presos da unidade que 

tenham as competências de leitura e escrita, necessárias para 
a execução das atividades e da elaboração do trabalho final, 
consistente em resenha da obra literária, objeto do estudo.

§ 2º - Terão preferência na participação os presos custodiados 
que ainda não têm acesso ou não estão matriculados em 
programas de alfabetização e escolarização.

Artigo 5º - A seleção dos presos e a orientação das 
atividades serão feitas por comissão, nomeada e presidida pelo 
diretor da unidade carcerária.

Parágrafo único - O diretor da unidade carcerária dará 
ciência aos membros da comissão dos termos do artigo 130 da 
Lei Federal nº 7.210, de 11 de julho de 1984.

Artigo 6º - Formada a turma de participantes, a comissão 
promoverá oficina de leitura cientificando-os da necessidade de 
alcançar os objetivos propostos para que haja a concessão da 
remição da pena, a saber:

a) estética: respeitar parágrafo, não rasurar, respeitar 
margem, letra cursiva e legível;

b) limitação ao tema: limitar-se a resenhar somente o 
conteúdo do livro, isto é, não citar assuntos alheios ao objetivo 
proposto;

c) fidedignidade: proibição de resenhas que sejam 
consideradas plágio.

§ 1º - Participará da oficina de leitura, sempre que possível, 
o escritor que tenha indicado a obra para leitura ou que seja o 
autor do livro objeto de estudo.

§ 2º - Poderão, ainda, participar das oficinas de leitura, com 
vistas ao incentivo à leitura e ao desenvolvimento da escrita 
como forma criativa de expressão, todos os funcionários da 
unidade prisional e possíveis colaboradores.

Artigo 7º - O participante terá o prazo de 30 (trinta) dias 
para leitura da obra literária, apresentando ao final deste 
período e no prazo de 10 (dez) dias resenha a respeito do 
assunto.

Artigo 8º - A contagem de tempo para fins de remição será 
feita segundo os critérios estabelecidos na Portaria Conjunta nº 
276, de 20 de junho de 2012, do Departamento Penitenciário 
Nacional – DEPEN, à razão de 4 (quatro) dias de pena para cada 
30 (trinta) dias de leitura.

Parágrafo único - O participante, no prazo de 12 (doze) 
meses, terá a possibilidade de remir até 48 (quarenta e oito) 
dias de sua pena.

Artigo 9º - A remição pela leitura será assegurada de forma 
paritária com a remição concedida ao trabalho e cumulativa 
quando envolver a realização paralela das duas atividades, se 
compatíveis.

Artigo 10 - A comissão analisará os trabalhos produzidos, 
observando os aspectos relacionados à compreensão e 
compatibilidade do texto com o livro objeto da leitura, bem 
como aqueles relacionados no artigo 6º, “caput”, arguirá o 
participante sobre o conteúdo do livro e da resenha por ele feita, 
e atestará o prazo de 30 (trinta) dias de leitura.

§ 1º - O resultado da análise da comissão será enviado ao 
Juízo por ofício, instruído com a resenha, a declaração de sua 
fidedignidade ou de plágio, assinada por todos os membros da 
comissão, e os atestados da arguição oral e do tempo de leitura.

§ 2º - O Juízo, após a oitiva do Ministério Público e da 
defesa, decidirá sobre o aproveitamento do participante e a 
correspondente remição.

§ 3º - Na hipótese de declaração de plágio, o Juízo 
poderá realizar a arguição oral do participante, cientificando o 
Ministério Público e a defesa da data agendada.

§ 4º - O prazo de 30 (trinta) dias de leitura, quando 
constatado o plágio por decisão judicial, não será aproveitado 
para fins de remição, ainda que o participante apresente outra 
resenha sobre a obra lida.

Artigo 11 - A direção da unidade carcerária encaminhará, 
mensalmente, ao Juízo cópia do registro de todos os 
participantes, com informação referente ao item de leitura de 
cada um deles.

Artigo 12 - O Governo do Estado poderá firmar convênios, 
termos de cooperação, ajustes ou instrumentos congêneres com 
órgãos e entidades da administração pública direta e indireta 
para a execução das ações do projeto “Remição pela Leitura”.

Parágrafo único - Poderão participar das execuções destas 
ações as igrejas colaboradoras que atuam internamente na 
recuperação dos detentos do Sistema Penitenciário do Estado.
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Márcio França - Governador
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